
Aula 6 3 Legislação Ambiental Brasileira 
Aplicada a Ecossistemas (Parte 2)
Desvendando o SNUC: A Estrutura da Conservação no Brasil

Olá! Seja bem-vindo(a) à nossa sexta aula do Curso de Ecossistemas Brasileiros e Manejo. Na aula anterior, 
mergulhamos nos fundamentos da legislação ambiental brasileira, explorando a Política Nacional do Meio Ambiente 
e o Código Florestal, com suas importantes ferramentas como as Áreas de Preservação Permanente (APPs) e a 
Reserva Legal (RL). Vimos como essas leis estabelecem as bases para a proteção de nossos recursos naturais, 
mas a história da conservação é ainda mais complexa e fascinante.

Hoje, daremos um passo adiante, explorando uma das ferramentas mais poderosas e estratégicas que o Brasil 
possui para proteger sua megadiversidade: o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, o famoso SNUC. 
Entender o SNUC não é apenas conhecer uma lei; é compreender a espinha dorsal da conservação da 
biodiversidade em nosso país, um conhecimento essencial para quem atua ou pretende atuar na área ambiental, 
seja na academia, em órgãos públicos ou em projetos de campo.

Ao final desta aula, você será capaz de identificar os objetivos e a estrutura do SNUC, diferenciar as categorias de 
Unidades de Conservação (UCs) de Proteção Integral e Uso Sustentável, e reconhecer exemplos práticos de sua 
aplicação em diferentes ecossistemas brasileiros. Prepare-se para desvendar como o Brasil organiza seus 
esforços para proteger a natureza, garantindo que a riqueza de nossos biomas possa ser preservada para as 
futuras gerações.



A Necessidade de um Sistema: Por Que o 
SNUC?
Imagine que você tem uma coleção valiosa de objetos raros e únicos, mas eles estão espalhados por toda a sua 
casa, sem organização, sem um sistema claro de proteção ou de acesso. Alguns estão em caixas, outros expostos 
ao tempo, e você não sabe exatamente o que tem ou como cuidar de cada peça. Essa era, em certa medida, a 
situação da conservação ambiental no Brasil antes da criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC).

Contexto Histórico: Por décadas, o Brasil criou diversas áreas protegidas, como parques e reservas, mas 
elas surgiam de forma isolada, com diferentes regras, sem uma coordenação nacional ou uma visão 
estratégica.

Era como ter várias "ilhas" de proteção, cada uma com sua própria legislação e gestão, o que dificultava a eficácia 
da conservação em larga escala. A falta de padronização e de um arcabouço legal unificado gerava lacunas, 
sobreposições e, muitas vezes, conflitos.

01

Problema Identificado
Áreas protegidas isoladas sem 
coordenação nacional

02

Solução Proposta
Criação da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000

03

Resultado
Sistema unificado com critérios e 
normas claras

O SNUC veio para ser a "espinha dorsal" da conservação brasileira, organizando essas "ilhas" em um grande 
arquipélago interconectado, com regras claras e objetivos bem definidos para cada tipo de área protegida. Ele 
representa um marco fundamental para a gestão ambiental do país, buscando otimizar os esforços de proteção da 
biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.



SNUC: Organizando a Casa da 
Biodiversidade Brasileira
O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é, em essência, uma estratégia para gerenciar e 
proteger a biodiversidade brasileira de forma integrada e eficiente. Pense nele como um grande "manual de 
instruções" para a criação e gestão de áreas protegidas, garantindo que cada tipo de unidade de conservação 
tenha um propósito claro e regras específicas que se adequem à sua finalidade. Seu principal objetivo é contribuir 
para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no território nacional e nas águas 
jurisdicionais.

Manutenção da 
Biodiversidade
Proteção de espécies e recursos 
genéticos

Desenvolvimento 
Sustentável
Uso responsável dos recursos 
naturais

Pesquisa e Educação
Incentivo à ciência e educação 
ambiental

Mas a importância do SNUC vai além da simples proteção de espécies. Ele busca também assegurar a 
sustentabilidade dos recursos naturais, promover o desenvolvimento sustentável, valorizar a diversidade biológica 
e cultural, e incentivar a pesquisa científica e a educação ambiental. É um sistema que reconhece a 
interdependência entre a natureza e a sociedade, buscando um equilíbrio entre a conservação e o uso responsável 
dos recursos.

Proteção Integral
Preservação da natureza sem alterações, permitindo 
apenas uso indireto dos recursos

Uso Sustentável
Conciliação entre conservação e uso responsável dos 
recursos naturais



Proteção Integral: Santuários da Natureza 
Intocada
Quando falamos em Proteção Integral, estamos nos referindo às categorias de Unidades de Conservação (UCs) 
que têm como objetivo principal preservar a natureza sem alterações, permitindo apenas o uso indireto dos seus 
recursos naturais. Isso significa que, nessas áreas, a intervenção humana é minimizada ao máximo, focando na 
manutenção dos ecossistemas em seu estado mais natural possível. É como um santuário, onde a prioridade é a 
vida selvagem e os processos ecológicos, e a presença humana é regulada para não causar impacto.

Atividades Proibidas: Caça, pesca comercial, exploração de madeira ou mineração são estritamente 
proibidas nessas unidades.

Atividades Permitidas
Pesquisa científica

Educação ambiental

Visitação pública controlada

Turismo ecológico

Objetivo Principal
Manter os ecossistemas em seu estado mais 
natural possível, sem interferência humana 
significativa

Nessas UCs, atividades como caça, pesca comercial, exploração de madeira ou mineração são estritamente 
proibidas. O que é permitido, geralmente, são atividades de pesquisa científica, educação ambiental e visitação 
pública, desde que compatíveis com os objetivos de conservação da unidade. A ideia é que as pessoas possam 
aprender e apreciar a natureza, mas sem alterá-la.

Dentro da categoria de Proteção Integral, existem cinco tipos de UCs, cada uma com suas particularidades. Uma 
das mais conhecidas e emblemáticas é o Parque Nacional.



Estudo de Caso: Parques Nacionais 3 Beleza 
Cênica e Pesquisa
Os Parques Nacionais são talvez as Unidades de Conservação de Proteção Integral mais famosas e acessíveis ao 
público. Eles são criados com o objetivo de proteger locais de grande beleza cênica, ecossistemas importantes e 
espécies raras, ao mesmo tempo em que promovem a pesquisa científica, a educação ambiental e o turismo 
ecológico. Pense no Parque Nacional do Iguaçu, com suas cataratas grandiosas, ou no Parque Nacional da 
Chapada Diamantina, com suas paisagens de tirar o fôlego.

Beleza Cênica
Proteção de paisagens naturais 
excepcionais e marcos geológicos 
únicos

Pesquisa Científica
Laboratórios naturais para estudos 
sobre biodiversidade e 
ecossistemas

Turismo Ecológico
Visitação controlada que promove 
educação ambiental e consciência 
ecológica

Nesses parques, você pode fazer trilhas, observar a fauna e a flora, e aprender sobre a importância da 
conservação, mas sempre seguindo as regras estabelecidas para minimizar o impacto. Não é permitido acampar 
fora de áreas designadas, coletar plantas ou animais, ou deixar lixo. A gestão do parque é responsável por garantir 
que a visitação seja controlada e que a integridade ecológica da área seja mantida.

A criação de um Parque Nacional é um processo complexo, que envolve estudos técnicos, consulta pública e, 
muitas vezes, a desapropriação de terras particulares. Uma vez estabelecido, o parque se torna um patrimônio de 
todos os brasileiros, um verdadeiro laboratório a céu aberto para a ciência e um refúgio para a alma.



Uso Sustentável: Conservar Usando com 
Sabedoria
Em contraste com a Proteção Integral, as Unidades de Conservação de Uso Sustentável têm um propósito 
diferente, mas igualmente vital: conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável de parte de seus 
recursos naturais. Aqui, a ideia não é apenas proteger, mas também permitir que as comunidades locais continuem 
a viver e a se desenvolver na área, utilizando os recursos de forma que não comprometa a capacidade de 
renovação do ecossistema. É como um jardim comunitário, onde as pessoas colhem frutas e vegetais, mas sempre 
replantam e cuidam para que o jardim continue produtivo por muitos anos.

Comunidades 
Tradicionais
Reconhecimento do 
conhecimento ancestral sobre 
manejo sustentável

Equilíbrio
Conservação da natureza com 
desenvolvimento social e 
econômico

Sustentabilidade
Uso dos recursos sem 
comprometer sua capacidade de 
renovação

Essa categoria reconhece que muitas comunidades tradicionais têm um profundo conhecimento sobre o manejo 
sustentável da natureza e que sua presença pode, inclusive, ser benéfica para a conservação. As atividades 
permitidas são aquelas que garantem a manutenção dos recursos naturais e dos processos ecológicos, ao mesmo 
tempo em que geram renda e bem-estar para as populações que ali vivem.

Categorias de Uso Sustentável: Existem sete categorias de UCs de Uso Sustentável, cada uma 
desenhada para atender a diferentes realidades e objetivos.

Dentro do grupo de Uso Sustentável, existem sete categorias de UCs, cada uma desenhada para atender a 
diferentes realidades e objetivos. Duas das mais representativas são as Reservas Extrativistas e as Áreas de 
Proteção Ambiental.



Estudo de Caso: Reservas Extrativistas 
(RESEX) 3 Gente e Floresta
As Reservas Extrativistas (RESEX) são um exemplo brilhante de como a conservação e o desenvolvimento social 
podem andar de mãos dadas. Criadas para proteger os meios de vida e a cultura de populações extrativistas 
tradicionais, como seringueiros, castanheiros e pescadores artesanais, as RESEX permitem que essas 
comunidades continuem a utilizar os recursos naturais de forma sustentável. O objetivo é garantir a subsistência e 
a cultura dessas populações, ao mesmo tempo em que se protege a biodiversidade.

Atividades Permitidas
Coleta de castanha-do-pará

Extração de látex

Pesca artesanal

Coleta de frutos da floresta

Manejo florestal sustentável

Atividades Proibidas
Desmatamento para pecuária

Exploração madeireira comercial

Caça comercial

Mineração

Gestão Participativa: As RESEX 
são geridas por um conselho que 
inclui representantes do governo 
e das próprias comunidades.

Imagine uma comunidade na Amazônia que vive da coleta de castanha-do-pará e do látex. Em uma RESEX, essa 
comunidade tem o direito de continuar suas atividades extrativistas, mas sob um plano de manejo que garante que 
a exploração não degrade a floresta. Isso significa que não podem desmatar para criar gado, por exemplo, mas 
podem colher os frutos da floresta de forma organizada e controlada.

As RESEX são geridas por um conselho que inclui representantes do governo e das próprias comunidades, 
promovendo a gestão participativa e a ciência cidadã. Essa abordagem não só empodera as populações locais, 
mas também integra seus conhecimentos tradicionais com as melhores práticas de conservação, resultando em 
modelos de sucesso que são referência mundial. É um testemunho de que a floresta em pé pode valer muito mais 
do que derrubada.



Áreas de Proteção Ambiental (APAs): O 
Mosaico da Conservação
Entre as categorias de Uso Sustentável, as Áreas de Proteção Ambiental (APAs) se destacam por sua flexibilidade 
e abrangência. Diferente das RESEX, que focam em comunidades tradicionais, as APAs são áreas extensas, com 
certo grau de ocupação humana, que visam proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e 
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. Pense em uma APA como um grande "mosaico" onde 
diferentes usos da terra 3 cidades, fazendas, florestas 3 coexistem sob um conjunto de regras ambientais.

Ordenamento Territorial
Disciplina o processo de 
ocupação e desenvolvimento 
urbano

Proteção de Recursos
Preserva recursos hídricos, 
solos e biodiversidade

Gestão Participativa
Envolve diversos setores da 
sociedade na gestão

As APAs são criadas para proteger paisagens naturais e culturais, recursos hídricos, solos e a biodiversidade, mas 
sem desapropriar as propriedades privadas existentes. Em vez disso, elas estabelecem normas e restrições para 
as atividades desenvolvidas na área, como construções, agricultura e indústria, buscando minimizar os impactos 
ambientais. É um instrumento de planejamento territorial que orienta o desenvolvimento de forma mais sustentável.

Por exemplo, uma APA pode ser criada ao redor de uma grande cidade para proteger seus mananciais de água, ou 
em uma região costeira para preservar manguezais e dunas. Dentro de uma APA, você pode encontrar fazendas, 
pequenos vilarejos e até mesmo partes de cidades, todos sujeitos às diretrizes de conservação estabelecidas. A 
gestão de uma APA envolve a participação de diversos setores da sociedade, incluindo proprietários de terra, 
moradores, empresas e órgãos públicos, todos trabalhando para conciliar o desenvolvimento com a proteção 
ambiental.



SNUC em Ação: Comparando as Categorias 
e Desafios Atuais
Para consolidar nosso entendimento, é fundamental visualizar as diferenças entre as categorias de UCs que 
estudamos. Embora todas busquem a conservação, o modo como isso é feito varia significativamente, refletindo a 
complexidade dos desafios ambientais brasileiros.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Legal Exemplo Prático

Proteção Integral Preservação da 
natureza, uso indireto 
permitido.

Lei nº 9.985/2000 
(SNUC)

Parque Nacional do 
Iguaçu (PR)

Uso Sustentável Conciliação entre 
conservação e uso dos 
recursos.

Lei nº 9.985/2000 
(SNUC)

Reserva Extrativista 
Chico Mendes (AC)

Parque Nacional Proteção de 
ecossistemas e beleza 
cênica, turismo.

Lei nº 9.985/2000 
(SNUC)

Parque Nacional da 
Chapada dos Veadeiros 
(GO)

Reserva Extrativista Proteção de 
comunidades 
tradicionais e seus 
meios de vida.

Lei nº 9.985/2000 
(SNUC)

RESEX Marinha do 
Pirajubaé (PA)

Área de Proteção 
Ambiental (APA)

Ordenamento territorial, 
proteção de paisagens 
e recursos.

Lei nº 9.985/2000 
(SNUC)

APA do Litoral Norte 
(SP)

Tendência Promissora: A inclusão de conceitos como a Ciência Cidadã e o Monitoramento Participativo 
tem se mostrado uma abordagem inovadora na gestão das UCs.

O SNUC, com suas diversas categorias, é uma ferramenta poderosa, mas sua implementação enfrenta desafios 
contínuos. A fiscalização, a gestão de conflitos com comunidades e atividades econômicas, e a garantia de 
recursos financeiros são obstáculos constantes. No entanto, a inclusão de conceitos como a Ciência Cidadã e o 
Monitoramento Participativo tem se mostrado uma tendência promissora. Iniciativas onde moradores e voluntários 
ajudam a coletar dados sobre a fauna, flora ou desmatamento, por exemplo, não só ampliam a capacidade de 
monitoramento, mas também engajam a sociedade na proteção de suas UCs.

Conectar a legislação com a realidade do campo, entender as nuances de cada categoria e reconhecer o papel de 
todos na conservação é o que torna o SNUC tão relevante e dinâmico. Ele é a prova de que proteger nossos 
ecossistemas é um esforço coletivo e contínuo.



Consolidação da Aula 6
Nesta aula, desvendamos o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a Lei nº 9.985/2000, que 
organiza e padroniza a criação e gestão das áreas protegidas no Brasil. Compreendemos a importância de um 
sistema unificado para a conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Exploramos as duas 
grandes categorias de Unidades de Conservação: Proteção Integral, que visa a preservação máxima da natureza, 
e Uso Sustentável, que busca conciliar a conservação com o uso responsável dos recursos pelas comunidades.

Através de estudos de caso, vimos como os Parques Nacionais representam santuários de beleza cênica e 
pesquisa, enquanto as Reservas Extrativistas (RESEX) são modelos de coexistência entre comunidades 
tradicionais e a floresta. As Áreas de Proteção Ambiental (APAs), por sua vez, demonstram a flexibilidade do 
SNUC em ordenar o uso do solo em paisagens mais complexas. A incorporação da ciência cidadã e do 
monitoramento participativo reforça a ideia de que a conservação é uma responsabilidade compartilhada.

Em prática: O conhecimento sobre o SNUC é fundamental para qualquer profissional que atue na área 
ambiental, seja na elaboração de projetos, na fiscalização, na pesquisa ou na gestão de recursos naturais. 
Saber diferenciar as categorias de UCs permite entender o que é permitido ou proibido em cada área, 
orientando ações e decisões de forma mais eficaz e legal.

Parques Nacionais
Santuários de beleza cênica e 

pesquisa

Reservas Extrativistas
Coexistência entre comunidades 
e floresta

Áreas de Proteção 
Ambiental
Flexibilidade em paisagens 
complexas

Ciência Cidadã
Responsabilidade compartilhada



Autoavaliação
Qual é o principal objetivo do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)?1.

a) Promover a exploração econômica irrestrita de recursos naturais.

b) Organizar e padronizar a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação.

c) Desapropriar todas as terras privadas para fins de conservação.

d) Incentivar a caça e a pesca comercial em todas as áreas protegidas.

As Unidades de Conservação de Proteção Integral permitem qual tipo de uso dos recursos naturais?2.

a) Uso direto, como exploração madeireira e mineração.

b) Uso indireto, como pesquisa científica e visitação pública controlada.

c) Uso sustentável para subsistência de comunidades extrativistas.

d) Qualquer tipo de uso, desde que autorizado por um conselho local.

Qual das seguintes categorias de Unidade de Conservação é um exemplo de Proteção Integral?3.

a) Reserva Extrativista (RESEX)

b) Área de Proteção Ambiental (APA)

c) Parque Nacional

d) Floresta Nacional

Uma Área de Proteção Ambiental (APA) é caracterizada por:4.

a) Ser uma área de posse e domínio públicos, sem ocupação humana.

b) Permitir a exploração de recursos naturais de forma intensiva.

c) Ser uma área extensa, com certo grau de ocupação humana, visando ordenar o uso do solo.

d) Proibir qualquer tipo de atividade humana, incluindo pesquisa científica.

Explique a importância da inclusão da Ciência Cidadã e do Monitoramento Participativo na gestão das Unidades 
de Conservação, considerando os desafios de fiscalização e recursos.

5.



Gabarito
1 Resposta: b) 2 Resposta: b)

3 Resposta: c) 4 Resposta: c)

Resposta da Questão 5: A Ciência Cidadã e o Monitoramento Participativo são cruciais porque ampliam a 
capacidade de fiscalização e coleta de dados em UCs, que muitas vezes sofrem com a escassez de 
recursos e pessoal. Ao engajar a sociedade (moradores, voluntários, pesquisadores amadores), essas 
iniciativas fornecem informações valiosas para a gestão, aumentam a conscientização ambiental e 
promovem um senso de pertencimento e responsabilidade compartilhada pela conservação, tornando a 
gestão mais eficaz e democrática.



Próxima Aula

Aula 7 3 Amazônia: Caracterização Geral e 
Fitofisionomias (Parte 1)
Na próxima aula, iniciaremos nossa jornada pelos biomas brasileiros, 
mergulhando na grandiosidade da Amazônia. Exploraremos sua dimensão, 
localização, clima, solos e as diversas fitofisionomias que a tornam um 
ecossistema único e vital para o planeta.

Prepare-se para: 
Descobrir a 
complexidade e 
riqueza do maior 
bioma brasileiro

Recursos Adicionais

Site do ICMBio
Instituto Chico Mendes de 
Conservação da 
Biodiversidade: Para consultar 
a legislação do SNUC e 
informações detalhadas sobre 
todas as UCs federais.

Literatura Especializada
Livro "Unidades de 
Conservação no Brasil" 
(diversos autores): Para 
aprofundar o conhecimento 
sobre a história e os desafios 
da conservação no país.

Plataforma MapBiomas
Para visualizar dados 
geoespaciais sobre uso e 
cobertura do solo em UCs e 
seus arredores.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


